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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente existe uma grande atenção direcionada aos alimentos quanto à 
qualidade sensorial e higiênico-sanitária dos mesmos, e nas Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UAN) são manipulados alimentos altamente perecíveis que 
durante o preparo podem ser contaminados caso as técnicas não sejam realizadas 
de forma correta, e por isso, torna-se necessária uma padronização para que exista 
segurança alimentar (ANDREOTTI et al., 2003). Com isso, a implementação de boas 
práticas de manipulação contribui para a melhoria das refeições produzidas em 
relação ao aspecto higiênico-sanitário (MELLO et al., 2010). 

Conforme a resolução RDC nº 216 de 2004, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), boas práticas são procedimentos que devem ser 
praticados por UAN a fim de que o alimento não seja contaminado e mantenha 
condições higiênico-sanitárias adequadas (BRASIL, 2004). Esta apresenta como 
ferramenta o manual de boas práticas (MBP) que descreve todas as operações a 
serem realizadas na UAN (BRASIL, 2004). Análoga a esta, a resolução nº 600 de 
2018 dispõe sobre a atuação do nutricionista, inclusive no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), e também fala da obrigatoriedade da elaboração do 
MBP em serviços de alimentação (BRASIL, 2018). O PNAE tem por objetivo auxiliar 
no crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem e criação de 
hábitos alimentares saudáveis dos alunos, além de suprir suas necessidades 
nutricionais no período letivo (BRASIL, 2013). Além do MBP, é atribuição do 
nutricionista elaborar os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP), que 
segundo a resolução RDC nº 216 devem abordar quatro assuntos, os quais são: 
controle integrado de vetores e pragas urbanas, higienização do reservatório, 
higiene e saúde dos manipuladores e higienização de instalações, equipamentos e 
móveis (BRASIL, 2004; 2005). Segundo esta, POP é um procedimento descrito 
sequencialmente com instruções estabelecidas para a realização de operações 
rotineiras na manipulação de alimentos (BRASIL, 2004). Sendo obrigatória a 
elaboração do MBP e dos quatro POP, é necessária a aplicação de checklist que 
avalie as condições higiênico-sanitárias da UAN. A partir das não conformidades 
encontradas, a revisão do manual e elaboração dos POP devem ser realizadas a fim 
de oferecer ações corretivas (SOUZA et al., 2016). Com isso, o objetivo desse 
projeto foi revisar um MBP e elaborar quatro POP, a fim de implementá-los nas 
escolas municipais de um município do sul do Brasil. 

2. METODOLOGIA 

Em visitas às escolas da rede municipal de uma cidade do sul do Brasil, foram 
aplicados checklists do CECANE/UFRGS, preenchidos pela nutricionista 
responsável técnica do Setor de Alimentação Escolar do município e pela estagiária 



 

de Nutrição da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL). Estes foram aplicados 
para avaliar as condições das escolas e gerar percentual de risco sanitário. Para 
avaliar os percentuais obtidos foi utilizada a Classificação de Grau de Risco 
Sanitário (Quadro1) a qual está de acordo com o Guia de Instruções-Ferramentas 
para as Boas Práticas na Alimentação Escolar. 

Quadro1. Classificação de grau de risco sanitário na alimentação escolar 
Classificação Percentual (%) 

Situação de risco sanitário muito alto 0 a 25 

Situação de risco sanitário alto  26 a 50 

Situação de risco sanitário regular 51 a 75 

Situação de risco sanitário baixo 76 a 90 

Situação de risco sanitário muito baixo 90 a 100 

Fonte: Guia de Instruções-Ferramentas para as Boas Práticas na Alimentação Escolar 

A partir disso, foi realizada a revisão do MBP, uma vez que a premissa foi 
atualizá-lo. Os POP foram elaborados de acordo a RDC 216/2004. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram visitadas sete escolas da rede municipal, o que corresponde a 35% do 
total destas, incluindo escolas de educação infantil e ensino fundamental. Ao avaliar 
as condições higiênico-sanitárias, foram obtidos percentuais de risco que em média, 
apresentaram-se altos. Esse elevado índice de inconformidades pode ser explicado 
pela carência do uso do MBP, que auxiliaria nas atividades atenuando o risco 
higiênico-sanitário. Concorando com esses resultados, um estudo aplicou checklist 
para avaliar as condições higiênico-sanitárias de seis escolas estaduais em Minas 
Gerais, e demonstrou que de um total de 1.113 itens avaliados somente 266 
encontravam-se conformes, e constatou que a implementação do MBP e dos POP 
são de grande importância para a segurança das preparações (SILVA et al., 2012). 

Apesar de evidenciada uma média de risco sanitário alto nas escolas, a 
maioria destas apresentou risco regular (Figura 1).Foi observado que a escola com 
menor risco apresentou um percentual de 75,15%, enquanto que a escola 
encontrada em maior risco sanitário obteve um percentual de 33,62%. 

 
Figura 1. Percentual de escolas de um município do sul do Brasil classificadas de 
acordo com risco sanitário, 2018. 

 
Fonte: dados coletados pela autora 

 
Corroborando com os resultados encontrados nesta pesquisa, um estudo 

realizado em Salvador (BA), aplicou formulários a fim de avaliar as condições 
higiênico-sanitárias de 235 escolas atendidas pelo PNAE, e evidenciou que apenas 
uma (0,4%) escola apresentava boas condições e nenhuma delas possuía MBP, 
reforçando que a implementação deste e ações corretivas são necessárias para 
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garantir a segurança alimentar dos alunos atendidos (CARDOSO et al., 2010). 
Devido ao alto risco sanitário encontrado nas escolas, foi realizada a revisão de um 
MBP e a elaboração de quatro POP que fornecem informações detalhadas de 
processos essenciais para a segurança higiênico-sanitária das refeições preparadas. 
Nesses instrumentos foram incluídas informações pertinentes às inadequações 
identificadas, sugerindo melhorias em procedimentos não conformes. De maneira 
semelhante, um estudo realizado em uma UAN de Santa Maria (RS) visou avaliar 
por meio de uma lista de verificação as condições higiênico-sanitárias da UAN antes 
e após a implementação de um MBP, e demonstrou que esta passou de deficiente 
para um grupo considerado bom, alcançando um percentual de 73% de adequação 
às boas práticas, além de destacar a grande importância da capacitação dos 
manipuladores para utilização eficaz desse instrumento (SOUZA et al., 2013). 

Na presente pesquisa foram elaborados quatro POP, sendo que três são 
estabelecidos pela RDC 216/2004 e discorrem sobre o controle integrado de vetores 
e pragas urbanas, higienização do reservatório e higienização de instalações, 
equipamentos e móveis. O quarto POP elaborado refere-se à higienização das 
mãos, visto a importância deste procedimento em diversos momentos durante a 
rotina das manipuladoras. Neste sentido, GOMEZ (2012) analisou as condições 
higiênicas da UAN do Instituto Federal do Maranhão através da aplicação de 
checklist e análises microbiológicas antes e após a adoção de POP, e demonstrou 
que grande parte dos itens avaliados em primeiro momento não estavam conformes, 
mas após a intervenção realizada a maioria dos procedimentos foram adequados 
reduzindo o risco sanitário das preparações oferecidas pela unidade. Outro estudo 
que concorda com esses resultados utilizou um roteiro de inspeção a fim de analisar 
as boas práticas em uma UAN hospitalar antes e após a implementação de POP, e 
evidenciou que em primeira ocasião apenas 23% dos itens avaliados eram 
atendidos, enquanto que após a adesão dos POP a unidade passou a um percentual 
de 88% de adequação, demonstrando a importância desta ferramenta em assegurar 
a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos (NUNES et al., 2014). 

4. CONCLUSÕES 

Conclui-se que grande parte das escolas avaliadas foi classificada em regular 
e alto risco sanitário. Sugere-se maior qualificação dos envolvidos no processo de 
produção das refeições e a implementação do MBP com POP para a segurança 
higiênico-sanitária dos alimentos preparados e oferecidos nestas unidades. 
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